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11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada em www.seg -social.pt.

12 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de aviso publicado na 
2.ª série do Diário da República, informando da afixação em local 
visível e público das instalações do ISS, I. P. e da disponibilização 
na respectiva página electrónica, nos termos do n.º 1 do artigo 32.º 
e do n.º 3 do artigo 30.º, ambos da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

13 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) Ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
mesma Portaria, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

14 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos 
têm acesso às actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
desde que o solicitem.

15 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 
a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Conselho Directivo do ISS, I. P., é publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada em local visível e público das insta-
lações do ISS, I. P. e disponibilizada na respectiva página electrónica, 
nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 A/2009, de 22 
de Janeiro.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

18 — Reservas de recrutamento — O presente procedimento concur-
sal comum rege -se pelo disposto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

19 — O Júri do presente procedimento concursal será o seguinte:
Presidente — Maria Teresa Gomes Linhares Duarte Carrilho (Director 

do Núcleo de Assuntos Jurídicos e Contencioso, CDist. de Braga)
1.º Vogal Efectivo, que substituirá o Presidente nas suas faltas e im-

pedimentos: Sandra Manuela Fernandes de Araújo (Directora do Núcleo 
de Prestações do Sistema Previdencial, CDist. de Braga)

2.º Vogal Efectivo: Sandra Regina Basto São Jorge Simões (Directora 
do Núcleo de Identificação e Qualificação, CDist. de Braga)

1.º Vogal Suplente: Mário Mendes (Assistente Técnico do Núcleo de 
Recursos Humanos, CDist. de Braga)

2.º Vogal Suplente: Rita Cristina de Castro Ferreira Paiva (Directora 
do Núcleo de Gestão do Atendimento, CDist. de Braga)

20 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, o presente Aviso será publicitado na 2.ª série do Diário 
da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) No 1.º 
dia útil subsequente à publicação no Diário da República, na página 
electrónica do ISS, I. P. (www.seg -social.pt) E, por extracto, no prazo 
máximo de três dias úteis, contados da forma anteriormente referida, 
em jornal de expansão nacional.

18 de Setembro de 2009. — O Vogal do Conselho Directivo, António 
Nogueira de Lemos.

202353985 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Declaração de rectificação n.º 2412/2009
Rectifica -se o despacho n.º 21176/2009, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 183, de 21 de Setembro de 2009. Assim, onde 
se lê «sendo reposicionado entre a 3.ª e 4.ª posição remuneratória» deve 
ler -se «sendo reposicionado entre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória».

22 de Setembro de 2009. — O Vogal do Conselho Directivo, António 
José da Silva Pimenta Marinho.

202346808 

 Declaração de rectificação n.º 2413/2009
Rectifica -se o despacho (extracto) n.º 21304/2009, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 184, de 22 de Setembro de 2009. 
Assim onde se lê «com efeitos a 01 de Julho de 2009» deve ler -se 
«com efeitos a 1 de Julho de 2008».

22 de Setembro de 2009. — O Vogal do Conselho Directivo, António 
José da Silva Pimenta Marinho.

202346987 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extracto) n.º 21854/2009
Por despacho do Vice -Presidente do Conselho Directivo da Adminis-

tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 31/08/2009:
Nomeado na categoria de Técnico de 1.ª Classe da carreira técnica 

de diagnóstico e terapêutica — área de saúde ambiental, precedendo 
concurso interno de acesso limitado, nos termos do artigo 63.º do Decreto-
-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro, e do Código do Procedimento 
Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com 
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro, com efeitos reportados a 12 de Março de 2009:

Centro de Saúde de Peniche
Luís Miguel dos Santos Abreu
9 de Setembro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui 

Portugal.
202349092 

 Centro de Histocompatibilidade do Sul

Despacho (extracto) n.º 21855/2009
Na sequência do despacho de homologação da lista de classificação 

final do concurso interno geral de acesso para chefe de serviço de 
imuno -hemoterapia, da carreira médica hospitalar, publicado no Diário 
da República, n.º 123, 2.ª série, de 29 de Junho de 2009, do mapa de 
pessoal do Centro de Histocompatibilidade do Sul, e concluídos os 
respectivos tramites legais, Maria Gracinda Gaspar de Sousa, contra-
tada em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, ao abrigo do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, no Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, e no Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de Agosto, na categoria de assistente graduado sénior 
de imuno -hemoterapia da carreira especial médica hospitalar (ex -chefe 
de serviço de imuno -hemoterapia, da carreira médica hospitalar) Nos 
termos conjugados dos artigos 28.º n.º 5, 30.º e 35.º n.º 5, todos, do 
Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de Agosto. (Isento de fiscalização do 
Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2009. — O Director, Helder Fernando Branco 
Trindade.

202346224 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extracto) n.º 17062/2009
Processo de recrutamento de médicos, com a especialidade de medi-

cina geral e familiar, que concluíram o respectivo internato médico na 
1.ª época de 2009, na Região de Saúde do Algarve.

1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de Fevereiro e 
do Despacho n.º 7895/2009, de 09 de Março, da Ministra da Saúde, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55, de 19 de Março 
de 2009, faz -se público que, por deliberação do Conselho Directivo 
da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., de 20 de Maio 
de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicação deste aviso no Diário da República, processo de 
recrutamento de médicos, com a especialidade de medicina geral e 
familiar, que concluíram o respectivo internato médico na 1.ª época 
de 2009, na Região de Saúde do Algarve, para celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em 
vista a ocupação de cinco postos de trabalho da categoria de Assistente, 
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previstos e não ocupados, nos Agrupamentos de Centros de Saúde 
que se indicam:

Agrupamento de Centros de Saúde Central:
Centro de Saúde de Loulé — Um posto de trabalho;
Centro de Saúde de Faro — Dois postos de trabalho

Agrupamento de Centros de Saúde do Sotavento:
Centro de Saúde de Tavira — Dois postos de trabalho

2 — Requisitos de admissão ao concurso: podem candidatar-se a este 
concurso todos os médicos, com a especialidade de medicina geral e 
familiar, que concluíram o respectivo internato médico na 1.ª época de 
2009, na Região de Saúde do Algarve.

3 — Método de selecção:
Resultado da prova de avaliação final do internato médico e entre-

vista de selecção, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º-A do Decreto -Lei 
n.º 45/2009, de 13 de Fevereiro.

4 — Formalização das candidaturas:
4.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao Presidente do Conselho Directivo da Administração Regional de 
Saúde do Algarve, I. P., podendo ser entregue directamente nas instalações da 
A.R.S. do Algarve, I. P., sita no Largo de S. Pedro, n.º 15, 8000-145 Faro, nos 
períodos compreendidos entre as 09H00 e as 12H00 e as 14H00 e as 16H30, 
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, 
para a mesma morada, considerando -se, neste caso, apresentado dentro do 
prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

4.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, naturalidade, número, e data do 

bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);
b) Pedido para ser admitido ao concurso;

4.3 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte documentação:
a) Certidão comprovativa da posse do grau de assistente, com a es-

pecialidade de medicina geral e familiar, obtido na 1.ª época de 2009, 
na Região de Saúde do Algarve.

5 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos: A referida 
lista será afixada nas instalações da A.R.S. do Algarve, I. P., sita no Largo 
de S. Pedro, n.º 15, 8000-145 Faro.

6 — O júri tem a seguinte composição:
Presidente:
Dr.ª Maria Guilhermina Jacinto do Amaral Pacheco, Chefe de Serviço 

de Medicina Geral e Familiar — ACES Central

Vogais efectivos:
1.º - Dr.ª Maria do Céu Garção Baptista Polainas Nicau, Chefe de 

Serviço de Medicina Geral e Familiar — ACES Central
2.º - Dr. José António da Costa Matos Ferreira, Assistente Graduado 

de Medicina Geral e Familiar — ACES Sotavento

Vogais suplentes:
1.º - Dr. Carlos Alberto Pinheiro, Assistente Graduado de Medicina 

Geral e Familiar — ACES Central
2.º - Dr. Ana Cristina Viegas da Silva, Assistente Graduada de Medi-

cina Geral e Familiar — ACES Sotavento

6.1 — O Presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos, 
pelo primeiro vogal efectivo.

9 de Junho de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui 
Eugénio Ferreira Lourenço.

202353311 

 Aviso (extracto) n.º 17063/2009

Concurso n.º 37/08 interno geral de acesso
para o preenchimento de 18 postos

de trabalho na categoria de Enfermeiro Especialista
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com 

as alterações que lhe foram conferidas pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 
30 de Dezembro, do Decreto-Lei n.º 411/99, de 15 de Outubro, alterado 
pela Declaração de Rectificação n.º 23-B/99, publicado no Diário da 
República, 1.ª serie-A, n.º 303, de 31 de Dezembro de 1999, e do De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público que, 
por deliberação do Conselho Directivo de 17 de Dezembro de 2008, se 

encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação 
deste aviso, concurso interno geral de acesso para o preenchimento de 
18 (dezoito) postos de trabalho na categoria de Enfermeiro Especialista, 
com os cursos de especialização em Saúde Comunitária, Saúde Materna 
e Obstetrícia e Saúde Mental a prover nos Centros de Saúde da ARS 
Algarve, IP, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
do Algarve, IP.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Re-
pública, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo disposto 
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, no Decreto-Lei n.º 437/91, 
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 412/98, de 30 de Dezembro, no Decreto-Lei n.º 411/99, de 15 de 
Outubro, alterado pela Declaração de Rectificação n.º 23-B/99, publicada 
no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 303, de 31 de Dezembro de 1999, 
no Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Locais de trabalho — As vagas postas a concurso destinam-se aos 
seguintes postos de trabalho desta ARS Algarve, IP, e para as seguintes 
áreas mencionadas:

Saúde Comunitária:
Centro de Saúde de Aljezur — 1 posto de trabalho
Centro de Saúde de Lagoa — 1 posto de trabalho
Centro de Saúde de Tavira — 1 posto de trabalho
Centro de Saúde de Albufeira — 1 posto de trabalho
Centro de Saúde de Faro — 1 posto de trabalho
Centro de Saúde de Loulé — 2 posto de trabalho
Centro de Saúde de Olhão — 2 postos de trabalho

Saúde Materna e Obstetrícia:
Centro de Saúde de Olhão — 1 posto de trabalho

Saúde Mental:
Centro de Saúde de Loulé — 1 posto de trabalho
Centro de Saúde de Faro — 1 posto de trabalho
Centro de Saúde de Olhão — 2 postos de trabalho
Centro de Saúde de Albufeira — 1 posto de trabalho
Centro de Saúde de Portimão — 1 posto de trabalho
Centro de Saúde de Silves — 2 postos de trabalho

4 — Validade do concurso — O concurso é valido para os lugares 
indicados, cessando com o preenchimento dos mesmos.

5 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice salarial da 
tabela n.º 1 anexa ao Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com 
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de 
Dezembro, e anexo II, mapa IV, do Decreto-Lei n.º 411/99, de 15 de 
Outubro, com a alteração produzida pela Declaração de Rectificação 
n.º 23-B/99, publicado no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 303, de 
31 de Dezembro de 1999.

6 — Conteúdo funcional: As funções de Enfermeiro Especialista são 
as constantes do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, 
com as alterações introduzidas pelo n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei 
n.º 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais os referidos no n.º 3 do artigo 27.º do 

Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro;
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para as funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho das 

funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais os constantes do n.º 3 do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro — “O 
acesso à categoria de enfermeiro especialista faz-se de entre enfermeiros 
e enfermeiros graduados habilitados com um curso de especialização em 
Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfermagem 
ou com um curso de estudos superiores especializados em enfermagem 
que habilite para a prestação de cuidados de enfermagem numa área 




